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Resumo

O presente estudo teve como objetivo explorar teórica e conceitualmente as inter-relações entre turismo e comunidade surda. Na intenção de embasar posterior pesquisa, que apresentou caráter qualitativo e descritivo, onde a comunidade surda de Parnaíba serviu como objeto de análise. Tal pesquisa justifica-se por estar previsto em lei que todo cidadão tem direito ao turismo, assim sendo, buscou-se as opiniões dos surdos sobre o turismo como modalidade de lazer e a implicação dessa atividade em suas vidas. O surdo pode apresentar grau de surdez parcial ou total, portanto, precisa de atenção diferenciada quando estiver no local que escolheu para fazer turismo. Este estudo pretende apontar perspectivas a serem melhoradas no atendimento aos surdos, dificuldades existentes e facilidades trazidas pelas tecnologias. 
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Introdução

A princípio pode-se observar a existência de duas constantes sobre o turismo, a primeira é que cada vez mais esse fenômeno consolida-se e insere-se dentro da categoria de atividades econômicas mundiais mais importantes ou de maior proeminência, ao lado de setores como o da indústria e do agronegócio, o turismo aparece como importante atividade do setor de serviços. Entende-se então que esse fenômeno é multifacetado em sua compreensão teórica e prática, contemplando aspectos socioambientais, econômicos, financeiros, administrativos, organizacionais, estratégicos, políticos, culturais e humanos, dentre um emaranhado de partes que formam um todo imensamente substancial (NOGUEIRA, 1987).

O turismo como fenômeno mundial e suas implicações, em não raras vezes, ausenta-se do debate público, sendo seus rumos desconhecidos por grandes parcelas da população, que estão alheias a informações sobre a geração de centenas de milhares de empregos formais e informais que injetam US$ 2 bilhões anuais na economia brasileira, mas, por outro lado gera diversos problemas de caráter ambiental como acúmulo de resíduos sólidos, poluição sonora, visual e dos ecossistemas. Por esses e uma série de outros motivos o turismo virou pauta política e científica, sendo alvo de inúmeras publicações em revistas e periódicos, simpósios, eventos, projetos e ações que se voltam para alertar, debater e discutir o seu melhor uso em prol da sociedade (NOGUEIRA, 1987).

A segunda constante é que o crescimento do turismo é rápido e incessante. Seja nos lugares de maior ou menor incidência do turismo as pessoas sentem a necessidade de viajar, ou concretizar a viagem, motivadas pelos mais diferentes fatores, quer seja por lazer, negócios, saúde, status, dentre outros. Daí surgem empreendimentos, infraestruturas, empresas e produtos que dão suporte para que atividade aconteça e são chamados de “fato turístico”. Quando surge o elemento humano interagindo em consonância com esses “fatos”, ou seja, pessoas que trabalham, compram ou se utilizam de alguma forma dos equipamentos turísticos, tem-se então o "fenômeno turístico" como força motriz, capaz de gerar divisas para os povos em esferas locais, regionais e global (OLIVEIRA; VITTE, 2004).

O turismo tem chamado a atenção e despertado o interesse das mais diferentes classes e grupos, assim recebendo a nomeação de fenômeno de massas, por conseguinte um direito da humanidade e necessidade social, sendo que, nem todos usufruem dessa atividade, seja por razões econômicas, sociais ou culturais (REIS; GUIMARÃES, 2013). O turismo propaga-se por meio dos mais diversos meios de comunicação como televisão, rádio, internet; na forma de som, imagens fotografadas, vídeos promocionais, dentre outros; para os mais variados públicos (ricos, pobres, mulheres, homens, idosos, crianças e demais outros), bem como para os indivíduos surdos, o que ressalta a importância mercadológica e de responsabilidade social do turismo. Sendo priorizado o sujeito antes do consumidor, nesse aspecto analisam-se mais a frente algumas controvérsias com relação à cultura surda (ALMEIDA, 2006). A surdez é um estado natural não patológico para a criança que a apresenta, percebida num momento secundário de sua vida, resultante de suas experiências sociais (VYGOSTSKY, 1989). 

Nos séculos passados existem registros de como os surdos eram tratados com desumanidade, mortos por vários motivos, assim como qualquer outra diferença humana. Na idade média o surdo era excluído do meio social, tratado como um indivíduo sem valor para o mundo. A igreja católica defendeu em certo momento que o surdo não tinha alma. Na modernidade surgiram diversas propostas de cura para o surdo, ele era visto como defeituoso, na contemporaneidade o surdo começa a ser tratado como uma pessoa que tem língua, cultura e identidade, apesar de muitas lutas ainda serem travadas para que a pessoa surda possa exercer plenamente seus direitos de cidadão (MAIA, 2017). A cartilha denominada “Turismo Acessível”, formulada pelo Ministério do Turismo no ano de 2009, apresenta dados a respeito de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, informando que naquele ano existiam 24,5 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência (TURISMO ACESSÍVEL, 2009). 

A cartilha não mostra a quantidade exata de surdos incluídos nos dados que apresentou. Entretanto, em estudos anteriores, aponta-se que no ano de 2002 a população de surdos chegava à marca de 1,6 milhões (INSTITUTO ETHOS, 2002). Já em 2006 estimou-se que havia no Brasil cerca de 2,5 milhões de surdos (ALMEIDA, 2006). Em 2010 esse número já chegava à marca de 9.722.163 milhões de surdos (REIS; GUIMARÃES, 2013; IBGE, 2010). Os dados mais recentes encontrados são da OMS que diz que em 2011 existiam cerca de 28 milhões de pessoas que sofriam com algum tipo de problema auditivo total ou parcial (OMS, 2011; ADAP, 2013). É de responsabilidade do governo brasileiro subsidiar melhorias para que os indivíduos surdos sejam assegurados de uma série de direitos. Sobre isso a lei nº 10.098 de 19 de dezembro de 2010 diz no art. 17 que:

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer (BRASIL, 2010, Art. 17).

Entende-se, neste ponto, que o turismo deve ter também a comunidade surda como alvo ao exercer sua função coordenadora de implementar e elaborar políticas públicas. Pois sua função normativa para criação de leis que visem usos e desusos de espaços ambientais, acessibilidade, proteção do meio ambiente, da qualidade de vida, fiscalização e direito do indivíduo ao descanso, bem como, em sua função planejadora para lidar racionalmente com os recursos e analisar as demandas, sejam quais forem, pensando nos surdos ao desenvolver as variadas funções de estado, priorizando o bem-estar de toda a população (NOGUEIRA, 1987).

Esses mesmos indivíduos participam de várias instituições sociais, fazendo com que venham a surgir inúmeras identidades e personalidades que se relacionam com outras pessoas formando os mais variados grupos. Surge, então, o conceito de diversidade, que deve ser levado em consideração como parte da responsabilidade social de uma empresa em seu processo organizacional (LAGES; MARTINS, 2006).

O surdo é um indivíduo que faz parte da diversidade social existente, apresenta um capital econômico, social e cultural próprio, e que pode vir a almejar o turismo para seu lazer e bem-estar (SANTOS; PORTO; NASCIMENTO, 2015). Assim sendo, o turismo inclusivo deve seguir as diretrizes do código mundial de ética do turismo, que diz que a atividade deve respeitar a igualdade entre homem e mulher, promover os direitos humanos e direitos particulares de grupos como crianças, idosos, deficientes, minorias étnicas e povos autóctones. Pois trabalhar no turismo significa servir as pessoas, satisfazer seus desejos de viajar e de viver experiências no seu tempo livre, sempre mantendo o cuidado, respeito, cortesia, dignidade e consideração. Colocar os interesses do turista acima do lucro é o ponto essencial, e quem se dá conta disso tem as maiores chances de obter o sucesso empresarial. A exemplo do que foi dito, tem-se como pilar desse estudo, o surdo e o que tem sido feito para melhor atender a esse nicho do mercado, bem como o que tem sido deixado de lado e alternativas para efetivar o melhor atendimento a essas pessoas, que representam significativamente parte da população brasileira (BOITEUX, 2003, p.113; RUSCHMANN, 2002, p.9). 

Turismo acessível: acessibilidade, comunicação e capacitação

O turismo acessível surge sob esta ótica como principal fator para que o surdo alcance e utilize com autonomia e segurança os equipamentos, atrativos e edificações que tenham a finalidade do fazer turismo; atividade essa que não deve segregar, mas reconhecer toda a sociedade; do qual faz parte a comunidade surda, caracterizada como um grupo social com cultura e identidade própria (ALMEIDA, 2008). De acordo com Alles (2010), o turismo acessível é:

[...] é aquele que lida com a problemática das barreiras físicas, psíquicas e sensoriais ainda hoje encontradas pelas pessoas no momento do fazer turismo, no qual, de alguma forma indivíduos possam ter dificuldade de se mover ou se comunicar, fatores que podem vir a comprometer a integração e participação dessas pessoas consumidoras (ALLES, 2010, p. 143, tradução nossa).

É possível observar várias iniciativas para minimizar as dificuldades encontradas por pessoas que apresentam algum tipo de dificuldade de acesso, seja surdo, cego, cadeirante, obeso, dentre outros. É possível observar que constantemente surgem novas tecnologias nos diversos segmentos de serviços, como as que facilitam o uso dos meios de transporte, efetivando a melhor locomoção dos indivíduos, bem como a presença da acessibilidade nos meios de hospedagem, nos estabelecimentos voltados para alimentação, nas visitas aos atrativos turísticos naturais, culturais, comerciais e nas demais atividades de lazer (TURISMO ACESSÍVEL, 2009). Entretanto, Almeida (2008, p. 68) observa que a comunidade surda “tem esse direito subtraído, pelos órgãos públicos, que não zelam suficientemente pela observância das normas de acessibilidade nos bens e serviços prestados”. 

O profissional do turismo deve estar ciente dessas tecnologias e implantá-las em seu estabelecimento, ressaltando, ainda, que o planejador tenha em seu quadro de funcionários, profissionais com deficiência e qualificados para o atendimento a outras pessoas que também apresentam algum tipo de deficiência (TURISMO ACESSÍVEL, 2009). É possível identificar algumas empresas que não dão devida importância à questão da acessibilidade por acharem ser um processo lento e oneroso o treinamento de seus quadros de funcionários. Em diversos casos, não adotam essas práticas por não verem nenhum tipo de vantagem financeira, posicionamento esse, tido como errôneo, posto que isso acarrete em exclusão social, criando e reforçando o estereótipo falho de "minoria" (ANDRADE; ALVES, 2011).

Trabalhar um turismo acessível para surdos pode gerar aumento na demanda e no lucro da empresa, gera também a satisfação desse segmento de mercado, responsabilidade social e prestígio diante da concorrência. Além desses pontos levantados, os gestores devem treinar e capacitar seus funcionários na formação de um atendimento diferenciado não somente para surdos, mas para quaisquer pessoas que tenham dificuldade de acesso, de comunicação e mobilidade reduzida (ANDRADE; ALVES, 2011).

Pensar em um turismo acessível implica em cuidados que surgem desde o momento da formatação do pacote, ou seja, procurar saber se há verdadeira acessibilidade nos estabelecimentos do destino, quais os cuidados levados em consideração pelos prestadores de serviços, ou qual segmento do turismo se deseja trabalhar (rural, cultural, de saúde, de aventura, ecoturismo e etc.), pensando não somente nos atrativos naturais, mas também em outras demais atividades ligadas ao lazer (TURISMO ACESSÍVEL, 2009).

O turismo é uma atividade que deveria gerar no turista a noção de respeito e preservação dos locais visitados, aumentando seu senso de responsabilidade social e ambiental. Se não for priorizada a acessibilidade para surdos, o sentido pleno da atividade pode ser comprometido, e os mesmos podem acabar perdendo o interesse pela viagem. Se esse acesso ao turismo não for bem planejado, organizado e executado o surdo pode encontrar dificuldades em usufruir do turismo (STROBEL, 2008).

Outras questões, mais gerais, que devem ser levadas em conta são os dias de permanência no destino e os horários das atividades. Após a formatação do pacote, devem ser divulgadas e propagadas as informações para os mercados emissivos; nesta tarefa o planejador tem de ter uma visão de mercado turístico regional e nacional bem desenvolvida (TURISMO ACESSÍVEL, 2009).

Em pesquisa feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no ano de 2011 sobre os serviços de hospedagem, foi destacado que nas 27 capitais brasileiras existiam mais de 250 mil unidades habitacionais, 370 mil leitos, sendo apenas 1,3% adaptadas para pessoas com necessidades especiais. Esse número é pouco expressivo, num contexto geral, para aqueles que precisam de atendimento diferenciado, e a pesquisa não menciona nenhum dado referente ao fluxo de atendimento e ocupação do público surdo, ou inclusão do uso da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) nos serviços prestados (REIS; GUIMARÃES, 2013).

Para melhor sanar as dificuldades do surdo que pretende fazer turismo, os planejadores têm em mão a teoria de Kotler, que consiste basicamente em traçar os perfis dos grupos distintos de compradores que poderão preferir e exigir produtos variados. A oferta, então, trará lucros e benefícios para os surdos e para a população da localidade. Outro nome para isso seria segmentar o mercado e, para que haja essa segmentação, é necessária uma mão de obra qualificada, no caso da comunidade surda é indispensável o conhecimento e uso da LIBRAS (ANDRADE; ALVES, 2011; KOTLER, 2000, p.30). 

LIBRAS: Usos e desusos da linguagem

Fator primordial para que um indivíduo participe da cultura do outro é o domínio da linguagem. Os brasileiros em suma partilham da mesma cultura, pois utilizam o português, assim como na China o mandarim é a língua mãe; nos Estados Unidos o inglês e nos demais países com suas linguagens próprias. Diversos países pelo globo têm também suas línguas de sinais próprias, na França existe a língua de sinais francesa, nos EUA existe a Língua de Sinais Americana (ASL) no Brasil a LIBRAS é a linguagem pelo qual os surdos brasileiros se comunicam efetivamente. Sendo assim, pode-se afirmar que não se faz turismo sem comunicação, logo, é imprescindível que os profissionais tenham em mente que, para se trabalhar o verdadeiro turismo acessível para surdos, o domínio da LIBRAS é prioritário (TURISMO ACESSÍVEL, 2009).

A língua brasileira de sinais é um sistema legítimo e natural utilizado pela comunidade surda brasileira que apresenta característica gestual-visual, e tem uma estrutura organizacional e gramatical diferente da língua portuguesa falada (SOARES, 2005). Sobre a LIBRAS, Damásio (2005) afirma que:

A LIBRAS, língua brasileira de sinais, possibilita o desenvolvimento linguístico, social e intelectual daquele que a utiliza enquanto instrumento comunicativo, favorecendo seu acesso ao conhecimento cultural e cientifico, bem como a integração no grupo social ao qual pertence. (DAMÁSIO, 2005, p.61).

Uma enorme dificuldade encontrada pelos surdos é que muitas vezes eles têm interesse em consumir os produtos turísticos, mas não o fazem por não serem atendidos de acordo com o que necessitam, e que de certa forma o trade turístico só prioriza as necessidades de uma maioria que sustenta as bases capitalistas da atividade e esquece a responsabilidade social. Nesse aspecto a LIBRAS pode ajudar a diminuir os efeitos negativos encontrados por surdos e ouvintes referentes à comunicação (ALMEIDA, 2006). Outra questão que se deve ressaltar é que se percebe nas ruas, bares, restaurantes, hotéis, dentre outros, que existem muitas rampas de acesso, em alguns lugares cardápios em braile ou avisos sonoros, porém as necessidades dos surdos são um tanto quanto negligenciadas (REIS; GUIMARAES, 2013).

A necessidade mais primordial dispensada no atendimento ao indivíduo surdo é o conhecimento da LIBRAS. Mesmo assim, muitos estabelecimentos não adotam a prática, o que dificulta a quebra de barreiras comunicacionais existentes entre surdos e não surdos (ALMEIDA, 2008; SASAKI, 2002). Os sinais da LIBRAS são formados a partir da junção de configurações da mão, movimentos e de pontos de articulação-locais no espaço ou no corpo, onde os sinais são feitos, os quais, juntos, compõem as unidades básicas da língua brasileira de sinais (REIS; GUIMARAES, 2013). 

Para quem é iniciante na linguagem, ou ainda não tem nenhuma noção dela, são dadas algumas dicas na cartilha do Turismo Acessível (2009), sendo elas: No trato com o indivíduo surdo, seja direto ao perguntar se ele precisa de alguma coisa, sem rodeios; Ao desejar falar com um surdo, sinalize para ele, ou lhe toque o braço; Não trate os surdos como deficiente, mudinho, surdo-mudo ou surdinho; utilize apenas surdo, que é como a maioria prefere ser conhecida; Domine bem a linguagem da LIBRAS, pois a grande maioria dos surdos não apresenta fala oral ou realiza leitura labial, e se não souber LIBRAS faça gestos ou mímicas, se não entender peça para ele repetir.

Outra orientação dada nessa cartilha é para que as empresas mantenham sempre um intérprete de LIBRAS por turno de trabalho. Essas simples ações ajudarão o surdo a sentir-se mais cômodo no lugar visitado, pois, muitas das vezes, ao viajar, o surdo precisa pagar um intérprete ou só viajar para lugares conhecidos e acompanhados de parentes (REIS; GUIMARÃES, 2013).

Em pesquisas feitas por Lages e Martins (2006) com surdos da cidade de Juiz de Fora – MG, sobre a estrutura de comunicação em locais públicos, aparecem afirmações de que a melhor maneira para efetivar a comunicação é através de placas com sinais em LIBRAS. Os surdos entrevistados nessa pesquisa disseram ainda que não existe nenhum tipo de divulgação e incentivo para a prática de Turismo, que muitos dos prestadores de serviços parecem não ter paciência. E o questionamento que permanece é: por que os gestores não fomentam o aprendizado da LIBRAS? Os custos de adoção da prática não são tão onerosos e o profissional ainda terá uma vantagem no mercado. 

Em dissertação do mestrado de “Turismo e Cultura” da Universidade Estadual de Santa Cruz em Ilhéus, Almeida (2008) sugere cursos básicos de LIBRAS para funcionários de empresas que contemplem o aprendizado de nomes próprios, de animais, cores, números, bebidas, comidas, vestuário, profissões, datas comemorativas, lugares, objetos, partes do corpo humano, nomes de países, verbos, formulação de perguntas, dentre outros. Se ações simples como essa forem implementadas, poderá ganhar o turismo e a comunidade surda também (ALMEIDA, 2008).

Outros equipamentos e ações de auxílio ao surdo

Além da LIBRAS, existem outras tecnologias e ações governamentais traduzidas em políticas públicas e ações de ONGs que visam melhorias no cotidiano desse grupo e também no seu melhor atendimento dentro das empresas em que precisam utilizar os serviços, seja do ramo turístico ou não. A primeira delas é o TPS (Telefone para Surdos), eficaz quando um surdo faz uma ligação que é encaminhada para uma central de atendimento, a partir daí o telefonista atende e faz uma intermediação com o número para o qual o surdo quer se comunicar. O processo se inicia quando o surdo digita uma mensagem que é repassada ao destinatário e vice-versa, sempre com o telefonista servindo de mediador. Alguns poucos estabelecimentos, como hotéis, já utilizam esse telefone (GESUELI, 2006; REIS; GUIMARÃES, 2013).

Outra facilidade é o Símbolo Internacional de Acesso (SAI) para pessoa com deficiência auditiva e outras deficiências. Se o surdo reconhecer esse símbolo em shoppings, restaurantes, hotéis, estabelecimentos de saúde, dentre outros, ele saberá que ali haverá comunicação direta para com ele, seja por meio de placas fluorescentes com dizeres em LIBRAS, intérpretes profissionais dessa linguagem, ou adesivos informativos (TURISMO ACESSÍVEL, 2009; REIS; GUIMARÃES, 2013).

Figura 01 – SIA: Símbolo Internacional de Acessibilidade para a pessoa Surda
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Fonte: http://wwwlibras.blogspot.com.br

Existem ainda os aparelhos auditivos que ajudam aqueles que apresentam um grau de surdez não tão elevado, e mais recentemente surgiu o implante coclear, um aparelho conhecido como “ouvido biônico”, ideal para quem apresenta um elevado grau de surdez, ele funciona captando a informação sonora que é enviada diretamente ao nervo auditivo (ADAP, 2013).

Figura 02 – Implante coclear.
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Fonte: http://www.surdez.org.br
O uso de smartphones e diversos aplicativos surgem como facilidade para os surdos, destaca-se o “Voice for the Mute” que converte a fala em língua de sinais, e o “Hand Talk”, que é um aplicativo brasileiro premiado pela Organização das Nações Unidas (ONU), no qual a comunicação em LIBRAS é feita por intermédio de um personagem virtual chamado Hugo (GIANOTTO; OLIVEIRA; COUTINHO, 2016).

As legislações mais importantes para garantir os direitos de acesso do surdo nos diversos âmbitos são a Lei federal nº 10.098 de 19 de dezembro de 2000, Capítulo da acessibilidade nos sistemas de comunicação e sinalização – art.17 a 19, que discorre sobre padrões básicos para promover a acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. A Lei estadual nº 11.263, de 12 de novembro de 2002, que estabelece normas de acessibilidade nos sistemas de comunicação e sinalização art.17 a art.19. Lei nº 4.304 de 07 de abril de 2004. Que dispõe sobre a utilização de recursos visuais, para pessoas com deficiência auditiva, na veiculação de propaganda oficial (GIANOTTO; OLIVEIRA; COUTINHO, 2016).

Mais algumas outras ferramentas que auxiliam o surdo são o closed caption, que são informações contidas em jornais, filmes e programas repassadas por meio de legendas. Existem, também, os alertas luminosos, despertadores e relógios vibradores (REIS; GUIMARÃES, 2013). Vale ressaltar os projetos de ONGs e associações que promovem a inserção dos surdos nas escolas e no mercado de trabalho. Essas ações incluem as pessoas na sociedade e diminuem os problemas de comunicação entre os surdos e os que detêm a oralidade (GESUELI, 2006). O Ministério do Turismo do Brasil, de certa forma, tem contribuído com a oferta cursos de capacitação e aprendizado da LIBRAS, seguindo as normas da Associação Brasileira de Normas e Técnicas (ABNT) e lei federal. Entretanto, o desuso da LIBRAS se dá pelo desinteresse da comunidade em se qualificar (REIS; GUIMARÃES, 2013).

Metodologia

A revisão teórica foi elaborada através de pesquisas em artigos, textos científicos, livros acadêmicos, documentos do Ministério do Turismo, legislação vigente e pesquisas na internet, com o objetivo de destacar informações relevantes a respeito da comunidade surda e das tecnologias que auxiliam esses indivíduos. A pesquisa teve como caráter a abordagem qualitativa, que, segundo Gil (1995), “se traduz por descobrir aspectos de um determinado grupo a partir de suas próprias percepções e avaliações do mundo”. Teve também caráter descritivo, pois, ainda segundo Gil (1995), “a pesquisa descritiva tem a função de expor os dados coletados exatamente como eles são de forma clara e objetiva”. Por fim, também se utilizou o método de imersão, nesse caso, a pesquisa “in loco”, que deu a possibilidade de conviver, aprender e apreender com a comunidade surda parnaibana, entendendo mais sobre a importância do uso de sua linguagem própria (LIBRAS) e suas percepções a respeito dos serviços turísticos.

O local onde a pesquisa foi aplicada é a Associação de Pais e Amigos dos surdos da cidade de Parnaíba – PI (APAS). Essa mesma é uma associação filantrópica, sem fins lucrativos que oferece cursos de LIBRAS tendo como missão a preservação dos direitos e deveres do indivíduo surdo, dentre uma série de competências que auxiliam o mesmo na sua vida prática e na quebra de preconceitos, tabus e barreiras comunicacionais. A associação serve como suporte para concretização de diversos direitos civis da pessoa surda. Para coleta dos dados o método utilizado foi a aplicação de questionários. Esses foram concebidos de forma estruturada com perguntas fechadas. Os dados obtidos foram analisados e dispostos de forma descritiva e com percentuais estatísticos.

APAS – Associação de pais e amigos dos surdos de Parnaíba – PI

A pesquisa ocorreu na APAS, associação localizada na cidade de Parnaíba – PI, sendo presidida pela D. Lindalva Nascimento de Sousa, ela também ajudou a fundar na mesma cidade a primeira associação de mães de autistas, e tem participação em outras associações que realizam tratamento e acompanhamento de dependentes químicos. Foram mantidas diversas conversas com a presidente da associação e outros associados, que ajudaram num primeiro momento nesse processo de imersão em meio aos surdos. 

Os encontros ocorrem todas as terças e quintas nos horários de 19h30 até as 21h00, posteriormente houve a participação em aulas de LIBRAS que a associação oferta, e no decorrer das visitas as aulas foram interrompidas, pois a associação começou a receber estudantes dos cursos de Turismo, Ciências Contábeis, Medicina, Fisioterapia e Matemática vinculados a Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), que cursam dentro das suas respectivas grades curriculares a disciplina de LIBRAS. Esses encontros foram muito proveitosos, os surdos puderam expor suas histórias de vida e as dificuldades comunicacionais enfrentadas em ambientes escolares, de saúde, órgãos públicos, dentre outros. Mas expuseram também sua capacidade intelectual, criatividade e resiliência para lidar e resolver problemas ligados a comunicação em seu cotidiano.

A postura do surdo em relação ao uso da LIBRAS pelos ouvintes é um tanto negativa, os mesmos destacam que o ouvintes não se interessam por dominar a LIBRAS, dessa forma, eles excluem o surdo como cidadão em diversos setores públicos, destacam que o aprendizado da LIBRAS é negligenciado por aqueles que ditam as regras da educação brasileira, ponto em que destacam também que a LIBRAS é o segundo idioma oficial do Brasil, e na cidade de Parnaíba não há menção alguma sobre o estabelecimento de uma escola bilíngue. Num terceiro momento em que as visitas dos estudantes universitários cessaram, houve novos encontros em que a maioria dos indivíduos presentes em sala eram surdos, assim a LIBRAS foi a língua dominante em detrimento do português, e o aprendizado da mesma se deu de forma muito mais efetiva.

A APAS foi fundada no ano de 2010 e atualmente seu polo fica localizado na Escola Municipal Edson Cunha, onde foi cedida para os encontros uma sala própria que atendesse as necessidades da associação, reconhecida como instituição de utilidade pública pela lei nº 2.830, de 20 de dezembro de 2013. Todavia, durante oito anos a presidente D. Lindalva teve que custear o pagamento de aluguel e demais encargos em outro local, sem ajuda de empresas privadas ou do setor público.

A presidente da associação relata também vitórias ao longo de sua trajetória, como a concessão do passe livre em níveis municipal, estadual e interestadual para os surdos, bem como a efetivação do acesso do surdo à serviços de saúde e educação, e conseguiu também remanejar diversos surdos para empregos remunerados e de carteira assinada em empresas parnaibanas através de cooperação e parcerias.

A instituição oferece ainda cursos de LIBRAS, e realiza atividades recreativas e educacionais como desfiles, congressos, reuniões em datas comemorativas, a exemplo no dia 26 de setembro que é o dia do surdo, dentre outras atividades. A pesquisa realizada por meio dos questionários foi composta por uma amostra de sete surdos. Na Associação haviam mais deles, todavia, nem todos entendiam o português escrito, e alguns deles eram iniciantes mesmo na LIBRAS, houve também uma certa rejeição à participação na pesquisa por parte de alguns deles, que veem as pesquisas científicas como um recurso sem utilidade, já que relatam que anteriormente diversas outras pessoas se inseriram na associação, coletaram o material intelectual e depois sumiram, nada aconteceu e nada mudou. Os questionamentos foram sobre suas expectativas, dificuldades e facilidades encontradas no momento do fazer turismo.

Resultados

Os primeiros questionamentos feitos aos surdos da APAS estavam relacionados a gênero, idade e escolaridade, onde 4 eram homens e 3 mulheres. Sobre a idade 6 dos entrevistados tinham entre 31 e 40 anos e apenas 1 tinha entre 19 e 30 anos. A respeito da escolaridade 1 entrevistado possui ou está cursando pós-graduação, 2 deles possuem ou cursam ensino fundamental, 3 deles possuem ou cursam o ensino médio, e 1 possui ou cursa o ensino superior.

Os próximos questionamentos feitos foram referentes ao grau de surdez, se algum deles possuía implante coclear, e as suas respectivas compreensões em LIBRAS, leitura labial e português escrito. Sobre o grau de surdez 6 relataram que possuem surdez grave ou severa e 1 relatou grau de surdez médio ou moderado, inclusive essa mesma surda escuta e oraliza um pouco. Sobre o implante coclear os 7 afirmaram não utilizar e nem nunca terem utilizado. Com relação ao uso da LIBRAS, 4 deles afirmaram ter uma boa compreensão, 1 afirmou ter pouco conhecimento ainda, e 2 afirmaram ter uma compreensão excelente. E sobre a compreensão do português escrito 3 afirmaram ter pouca compreensão nesta língua, 1 afirmou ter uma compreensão ruim e 3 afirmaram ter uma boa compreensão do português escrito. Os próximos questionamentos evidenciaram a experiência do surdo diretamente ligada ao turismo, eles estão dispostos nos quadros abaixo:

Tabela 01: Frequência com que os surdos entrevistados viajam no território nacional.

	Frequência com que viajam
	Nº de Entrevistados

	Nunca viajei
	0

	1 vez por ano
	2

	2 vezes por ano
	2

	3 vezes por ano
	2

	Mais de 4 vezes ao ano
	1


Fonte: Elaborado pelos próprios autores (2019).

Tabela 02: O tipo de hospedagem que costumam usar?

	Tipo de hospedagem que usa
	Nº de Entrevistados

	Hotel/Flat
	0

	Pousada
	3

	Albergue
	0

	Casa alugada
	0

	Casa de amigos e parentes
	4

	Casa própria
	0

	Outros
	0


Fonte: Elaborado pelos próprios autores (2019).

Tabela 03: Quais meios de transporte usa?

	Meios de transporte que usa
	Nº de Entrevistados

	Avião
	3

	Carro particular
	1

	Ônibus de excursão
	3

	Carro alugado
	0

	Van
	0

	Outros
	0


Fonte: Elaborado pelos próprios autores (2019).

Tabela 04: Com quem costuma viajar?

	Com quem costuma viajar?
	Nº de Entrevistados

	Sozinho
	1

	Grupo familiar/parentes
	2

	Em casal
	2

	Com amigos
	1

	Grupos de excursão
	1


Fonte: Elaborado pelos próprios autores (2019).

Tabela 05: Motivação das viagens.

	Motivação das viagens
	Nº de Entrevistados

	Lazer
	3

	Trabalho/estudos
	1

	Visita a familiares
	1

	Encontros de surdos
	2

	Outros
	0


Fonte: Elaborado pelos próprios autores (2019).

No primeiro quadro percebe-se que todos os surdos são consumidores da viagem, utilizando esses serviços uma, duas, três e até mesmo quatro vezes por ano, números esses de visibilidade e evidenciam o surdo como uma pessoa que se desloca e que utiliza em algum momento os equipamentos turísticos. Como meios principais de hospedagem os surdos que responderam os questionários destacaram que utilizam pousadas ou casas de amigos e parentes. Sobre os meios de transporte mais utilizados as respostas circundaram em torno dos aviões e ônibus de excursões, costumando os surdos viajarem com família e parentes ou em casal, onde as maiores motivações evidenciadas são o lazer e viagens para encontros de surdos.

Dessa maneira, evidencia-se que os indivíduos surdos entrevistados têm vontade e disponibilidade para viajar, utilizando meios de transporte e hospedagem diversos como pousadas, aviões e ônibus de excursão em sua maioria, e, pelas mais variadas motivações, sendo em sua maioria o lazer e encontros de surdos, viajando sozinhos, em companhia de parentes, em casal, amigos ou grupos de excursão. Os próximos questionamentos discorrem sobre o momento que o surdo se encontra realizando a atividade turística como consumidor e como pessoa que utiliza serviços turísticos. Os questionamentos são sobre falhas de comunicação, o que poderia vir a facilitar sua viagem e a acessibilidade no destino.

Tabela 06: Você já passou por dificuldades de comunicação durante suas viagens?

	Dificuldades de comunicação
	Nº de Entrevistados

	Sim
	7

	Não
	0

	Não quero responder
	0


Fonte: Elaborado pelos próprios autores (2019).

Tabela 07: O que mais facilita sua viagem?

	O que mais facilita sua viagem?
	Nº de Entrevistados

	Avisos luminosos
	0

	Informações escritas em painéis ou folhetos
	0

	Interprete ou tradutor de LIBRAS
	7

	O local ter aplicativos ou totens de atendimento
	0


Fonte: Elaborado pelos próprios autores (2019).

Tabela 08: A acessibilidade é importante na escolha do destino?

	Acessibilidade no destino é importante?
	Nº de Entrevistados

	Sim
	7

	Não
	0

	Não quero responder
	0


Fonte: Elaborado pelos próprios autores (2019).

Nos quadros anteriores percebe-se que os problemas dos surdos ao viajar são as dificuldades de interação, no qual todos relataram já ter passado por algum dissabor em relação à comunicação, apontando que a maior facilidade possível em seu atendimento seria a compreensão de pessoas capacitadas em sua língua, ou seja, intérpretes ou tradutores de LIBRAS. E quando perguntados sobre acessibilidade nos destinos, 100% deles responderam que este quesito é de suma importância para a satisfação dos mesmos.

Houve ainda um último questionamento que perguntava aos surdos quais experiências, facilidades e dificuldades encontradas em relação as viagens, no qual apenas um dos surdos respondeu, enfatizando que o aprendizado de LIBRAS “não deveria ser um simples ponto, mas tema obrigatório para aqueles que desejam ir além de um serviço simples e costumeiro, até um serviço que abranja todas as gamas e aspectos diversos da sociedade, dando importância e valor a pessoa com surdez”.
Considerações Finais

No decorrer desse estudo, foi levado em conta que o surdo é um indivíduo com cultura própria, reconhecidamente um cidadão, tendo direito ao lazer e do fazer turismo e, embora algumas ações já tenham sido organizadas e difundidas, aparelhos e tecnologias tenham sido desenvolvidos, falta muito para sanar as dificuldades encontradas por esse surdo na hora de realizar a viagem. Muito mais ainda deve ser levado em consideração pelos gestores das atividades dentro de uma empresa, principalmente no que concerne à prestação de serviços.

Percebeu-se, com a pesquisa feita, que o surdo gosta e precisa viajar. Segundo os dados coletados, os surdos creem que ainda existem diversas barreiras comunicacionais entre eles e os profissionais do turismo e que, provavelmente, são ouvintes. Parece ser consenso que os surdos entrevistados consideram a LIBRAS como o principal instrumento para a quebra das barreiras comunicacionais.

O uso da LIBRAS é de fato essencial para um profissional que busca sempre ser mais completo e quer estar à frente da concorrência dentro do grande mercado. Mas, essa não deve ser a única preocupação, a responsabilidade social e o lado humano devem sempre ser priorizados nas políticas de uma empresa; aceitar uma nova língua é aceitar também uma nova cultura, e, nesse ponto, a exclusão do surdo ainda é uma constante.

O intuito deste trabalho foi tentar compreender um pouco a identidade desse indivíduo surdo que almeja uma série de coisas, inclusive o turismo, que foi o foco das percepções. O estudo trouxe reflexões sobre o surdo que nem sempre alcança aquilo que quer, por conta de barreiras comunicacionais ainda existentes. Por isso, ainda há muito a se analisar sobre qual a posição desse surdo dentro da sociedade, ou como criar alternativas para que ele tenha seus direitos plenamente garantidos. 

Como proposta para outros estudos seria entender qual a visão dos surdos em relação às artes? Política? Como efetivar melhor o atendimento ao cliente surdo nas empresas? E outros demais temas do cotidiano contemporâneo. O perfil do surdo é de um indivíduo aventureiro, curioso sobre outros lugares e pessoas. No que diz respeito ao turismo, a comunicação é indispensável e, se assim não for, o turista surdo não mais voltará ao local visitado, saindo ele e o turismo prejudicados. Portanto, o turismo mais acertado para os surdos deve colocar o sujeito, a equidade, a economia, a preservação do homem e do meio ambiente numa perspectiva igualitária de valores.

A APAS cumpre seu papel na valorização do sujeito surdo, e na pessoa da D. Lindalva coloca o surdo parnaibano como um indivíduo plenamente capaz e merecedor de suas atribuições como cidadão, que faz a diferença e contribui para o avanço social, digno não apenas da participação na atividade turística, mas em tudo o que a sociedade pode oferecer aos seus cidadãos. Chega-se na conclusão que ao inserir-se numa comunidade surda, aplicar questionários sobre turismo revelando aspectos do turista surdo e tentar entender o trabalho, a dinâmica e a luta de líderes como a D. Lindalva, o material intelectual de maior relevância que se pôde coletar foi o entendimento de que para tornar-se efetivamente um bom profissional no turismo ou em qualquer outra área, primeiramente deve-se levar em conta a valorização do ser humano, sua cultura e o ambiente onde inserido numa perspectiva igualitária de valores, direitos e deveres.
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